
Leia atentamente as instruções abaixo.

01- Você recebeu do fi scal o seguinte material:
 a) Este Caderno, com 50 (cinquenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, conforme distribuição abaixo:

  Língua Portuguesa Conhecimentos de Legislação  Conhecimentos Específi cos
  01 a 15 16 a 30 31 a 50

 b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.

02- Verifi que se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no Cartão de 
Respostas. Caso contrário, notifi que imediatamente o fi scal.

03- Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com caneta esferográfi ca de tinta 
na cor azul ou preta.

04- No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno 
do quadrado, com caneta esferográfi ca de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa. 

 Exemplo:

05- Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classifi cadas com as letras (A, B, C, D e E), mas 
só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais de uma 
alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

06- Será eliminado do Concurso Público o candidato que:
 a) Utilizar ou consultar cadernos, livros, notas de estudo, calculadoras, telefones celulares, pagers, walkmans, réguas, esquadros, 

transferidores, compassos, MP3, Ipod, Ipad e quaisquer outros recursos analógicos.
 b)  Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas.
Observações: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova.
 O candidato que optar por se retirar sem levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua marcação de 

respostas, em qualquer hipótese ou meio. O descumprimento dessa determinação será registrado em ata, 
acarretando a eliminação do candidato. 

 Somente decorrida 2 horas de prova, o candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões.

07- Reserve os 30 (trinta) minutos fi nais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
Caderno de Questões não serão levados em conta.

sac@ceperj.rj.gov.br         
www.ceperj.rj.gov.br         
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LÍNGUA PORTUGUESA

A FALÁCIA DA GUERRA PELA ÁGUA

Internacionalmente, não existem registros de confl itos por 
disputa de recursos hídricos, apenas algumas tensões políticas 
ou diplomáticas em alguns casos específi cos. A maior parte das 
261 bacias internacionais existentes no mundo é gerida por meio 
de acordos que asseguram o compartilhamento de suas águas.

É o caso do Tratado de Cooperação da Bacia Amazônica, o 
Tratado da Bacia do Prata, a Comissão Internacional para Proteção 
do Rio Danúbio (Europa), a Iniciativa da Bacia do Nilo (África), 
o Protocolo de Damasco, assegurando o compartilhamento das 
águas do Rio Eufrates (Oriente Médio), Tratado de Paz entre Israel 
e Jordânia acerca do compartilhamento do Rio Jordão, entre outros. 
O mundo já entende que uma bacia hidrográfi ca deve ser gerida 
enquanto sistema integrado, independentemente das fronteiras 
políticas que possa abranger. Observe que, mesmo em áreas onde 
o recurso hídrico é mais escasso, nunca houve a chamada guerra 
pela água, nem há perspectiva de que haja, já que as soluções 
técnicas e de planejamento estão se tornando mais efi cientes 
e mais baratas, sobretudo se comparadas aos custos de uma 
guerra. Paula Duarte Lopes, em Água no Século XXI: Desafi os e 
oportunidades, afi rma: “No que diz respeito à água, a última guerra 
– no sentido clássico do termo – registrada teve lugar entre duas 
cidades-Estado na Suméria antiga (Umma e Lagash), em 2500 
a.C. Não existe qualquer registro histórico de outra guerra entre 
entidades políticas autônomas ou explicada por motivos hídricos”. 

O especialista turco em hidropolítica Dursun Yildiz converge com 
essa opinião ao afi rmar que, “quando olhamos para os trabalhos aca-
dêmicos, podemos ver claramente que a tese da realização da guerra 
da água parece quase impossível. Esse conceito é mais publicado 
em revistas e jornais populares”. Afi rmar que a água vai acabar, como 
já vimos, é uma insensatez malthusiana, e atribuir confl itos a uma 
eventual escassez atende apenas a interesses midiáticos, políticos 
e ideológicos, pois não se assenta em base científi ca, mas em uma 
perspectiva fatalista que talvez tenha maior valor de mercado. 

 Luiz Antonio Bittar Venturi
(Extraído de: http://www.cartanaescola.com.br/single/show/456) 

01. A primeira ideia apresentada pelo autor para se contrapor 
à tese de uma “guerra pela água” se sustenta no argumento de 
que, na verdade, há:
A) desperdício inconsequente desse recurso natural
B) falta de planejamento em sua distribuição entre as regiões
C) ausência de acordos internacionais efetivos nessa matéria
D) tensões políticas restritas a algumas regiões pontuais do planeta
E) negligência dos governantes do chamado terceiro mundo

02. De acordo com o texto, quem defende a ideia de “guerra pela 
água” supõe que:
A) esse recurso natural vai acabar
B) os governos não devem interferir nessa matéria
C) uma guerra é mais barata do que acordos internacionais
D) essa é uma realidade antiga na história da humanidade
E) não há tecnologia efi ciente para o tratamento da água

03. Uma palavra que marca um claro distanciamento do autor em rela-
ção à disputa por recursos hídricos está adequadamente destacada em:
A)  “É o caso do Tratado de Cooperação da Bacia Amazônica” 

(2º parágrafo)
B) “assegurando o compartilhamento das águas do Rio Eufrates” 

(2º parágrafo)
C) “em áreas onde o recurso hídrico é mais escasso” (2º parágrafo) 
D) “nunca houve a chamada guerra pela água” (2º parágrafo)
E) “O especialista turco em hidropolítica Dursun Yildiz converge 

com essa opinião” (3º parágrafo)

04. Para o autor, a ampla divulgação da tese de que haveria uma 
“guerra pela água” se deve principalmente a:
A) registros históricos encontrados recentemente
B) estudos cientifi camente comprovados
C) fracasso de intervenções diplomáticas
D) demagogia do discurso eleitoreiro
E) alardes da imprensa popular

05. No primeiro parágrafo, a segunda frase estabelece em relação 
à primeira frase a seguinte relação:
A) indica uma opinião mais geralista
B) comprova com dado objetivo
C) narra um episódio particular
D) refuta uma afi rmação anterior
E) manifesta um dilema do autor

06. No segundo parágrafo, a enumeração de Tratados Interna-
cionais tem o objetivo de:
A) explicitar um ponto de vista oposto ao do autor
B) exibir um conhecimento desnecessário à discussão
C) reiterar as defi ciências da diplomacia na atualidade
D) justifi car a ausência de planejamento governamental
E) reforçar a existência de uma gestão compartilhada da água

07. No terceiro parágrafo, uma palavra que revela um julgamento 
negativo do autor é:
A) claramente
B) insensatez
C) confl itos
D) eventual
E) midiáticos

08. O emprego do advérbio “internacionalmente” (1º parágrafo) 
evidencia uma ideia de:
A) tempo
B) perspectiva
C) consequência
D) condição
E) explicação

09. Em “é gerida por meio de acordos que asseguram o compar-
tilhamento de suas águas” (1º parágrafo), a palavra “que” retoma 
uma expressão anterior. O mesmo processo ocorre com a palavra 
“que” no seguinte fragmento:
A) “O mundo já entende que uma bacia hidrográfi ca”
B) “Observe que, mesmo em áreas onde o recurso hídrico é mais 

escasso”
C) “nem há perspectiva de que haja”
D) “podemos ver claramente que a tese da realização da guerra 

da água”
E) “uma perspectiva fatalista que talvez tenha maior valor de mercado”

10. Uma palavra que contém uma clara intenção crítica é:
A) compartilhamento
B) independentemente
C) planejamento
D) histórico
E) fatalista

11. No primeiro parágrafo, o verbo “existem” está no plural, 
porque concorda com:
A) internacionalmente
B) registros de confl itos
C) disputa
D) recursos hídricos
E) alguns casos específi cos
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12. Em “já que as soluções técnicas e de planejamento estão se 
tornando mais efi cientes e mais baratas” (2º parágrafo), o conectivo 
destacado expressa o valor semântico de:
A) explicação
B) consequência
C) causa
D) condição
E) proporcionalidade

13. No segundo parágrafo, o emprego dos travessões tem o objetivo de:
A) delimitar o signifi cado de um termo
B) apresentar uma referência bibliográfi ca
C) indicar uma contestação natural
D) introduzir um comentário contraditório
E) reivindicar uma ideia ultrapassada

14. No trecho “uma bacia hidrográfi ca deve ser gerida enquanto 
sistema integrado”, a palavra “enquanto” pode ser substituída, 
mantendo a ideia global da frase, por:
A) na proporção de
B) ao mesmo tempo em que
C) na condição de
D) simultaneamente a
E) ao contrário de

15. Em “mesmo em áreas onde o recurso hídrico é mais escasso” 
(2º parágrafo), a palavra “mesmo” é invariável. Essa palavra pode 
variar em gênero e número em:
A) Ele mesmo reconheceu a gravidade de seu erro.
B) O profi ssional não fez mesmo o que era esperado.
C) O jovem não gosta de fi car em casa mesmo em dias de chuva.
D) Mesmo observando as condições adversas, o rapaz decidiu 

mudar-se.
E) O parecer confi rmou não ser mesmo possível realizar o proce-

dimento.

 CONHECIMENTOS DE LEGISLAÇÃO

16. Segundo o Decreto Estadual n° 41.425, de 06 de agosto 
de 2006, que altera e consolida o Estatuto da Fundação Santa 
Cabrini-FSC, o Conselho de Administração da FSC contará com 
a participação da seguinte autoridade:

A) um Subsecretário de Gestão de Pessoal
B) um Desembargador da 3ª Câmara Penal do TJ
C) um Procurador do Tribunal de Contas do Estado
D) um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
E) um Juiz Federal

17. Segundo o Art. 1º da Lei Estadual nº 4.984, de 11 de janeiro 
de 2007, a parcela da remuneração do trabalho realizado pelos 
apenados destinada à indenização dos danos causados pelo 
crime, quando determinados judicialmente e não reparados por 
outros meios, será de:

A) 15%
B) 20%
C) 30%
D) 5%
E) 40%

18. Nos termos da Lei de Execuções Penais, Lei Federal nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984, a assistência ao preso terá, dentre outras, 
a seguinte natureza:
A) material, que não inclui o direito a vestimentas e alimentação
B) à saúde, que terá caráter somente curativo
C) religiosa, desde que não contrarie a religião praticada pela 

diretoria do presídio
D) educacional, que compreenderá a instrução básica e a formação 

profi ssional do preso e do internado
E) jurídica, destinada a qualquer preso ou internado que necessitar 

de advogado

19. Segundo o Decreto Estadual nº 2.479, de 08 de março de 1979, 
a investidura em cargo em comissão, integrante do Grupo I – Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS, ocorrerá com:
A) a posse
B) o exercício
C) a nomeação
D) a designação
E) a homologação

20. O retorno ao serviço público estadual do funcionário colocado 
em disponibilidade é denominado:
A) reintegração
B) aproveitamento
C) readaptação
D) recondução
E) reinvestidura

21. Nos termos da Lei Estadual nº 5.427/2009, aplica-se ao ins-
tituto da delegação o seguinte normativo:
A) O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados 

no portal da transparência.
B) A delegação não poderá ser admitida por meio de convênio ou 

outros atos multilaterais.
C) As decisões adotadas por delegação devem mencionar ex-

plicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas pelo 
delegante.

D) O ato de delegação é revogável em até 30 dias de sua edição 
por qualquer autoridade pública estadual.

E) A delegação será admitida por tempo determinado somente 
nas situações previstas em lei específi ca.

22. Nos termos da Lei nº 5.427/2009, pode ser arguida a suspei-
ção de autoridade ou agente que:
A) tenha interesse direto ou indireto na matéria ou na solução do 

processo
B) seja cônjuge, companheiro, parente ou afi m até o terceiro grau 

de qualquer dos interessados
C) tenha participado do processo ou dele venha a participar como 

perito, testemunha ou representante ou se tais situações ocorre-
rem quanto a qualquer das pessoas indicadas no artigo anterior

D) esteja litigando judicial ou administrativamente com o interes-
sado ou com qualquer das pessoas indicadas no artigo anterior

E) tenha amizade íntima ou inimizade notória com algum dos 
interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, 
parentes e afi ns até o terceiro grau

23. Nos termos da Constituição Federal de 1988, são considera-
dos crimes inafi ançáveis e insuscetíveis de graça e anistia:
A) a ação de grupos armados contra a ordem constitucional
B) os defi nidos como crimes hediondos
C) a ação de militares contra o Estado Democrático de Direito
D) a prática de atos de improbidade administrativa
E) o racismo e os crimes políticos
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24. O auditor do Tribunal de Contas da União, quando no exercício 
das demais atribuições da judicatura, terá as mesmas garantias e 
impedimentos da seguinte autoridade:
A) Ministro do STJ
B) Ministro do STF
C) Desembargador do TJ
D) Juiz do Tribunal Regional Federal
E) Procurador do Estado

25. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, entre outros, 
que visem à melhoria de sua condição social:
A) irredutibilidade do salário, protegido da disposição em conven-

ção ou acordo coletivo
B) remuneração do trabalho diurno superior à do noturno
C) garantia de salário, nunca superior ao mínimo, para os que 

percebem remuneração variável
D) seguro-desemprego, em caso de desemprego voluntário
E) décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou 

no valor da aposentadoria

26. Nos termos da Lei Federal n° 8.429/92, constitui ato de im-
probidade administrativa que causa prejuízo ao erário:
A) permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou 

serviço por preço superior ao de mercado
B) receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou 

indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou decla-
ração a que esteja obrigado

C) incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas 
ou valores integrantes do acervo patrimonial de entidades públicas

D) receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou 
indireta, para fazer declaração falsa sobre medição ou avaliação 
em obras públicas

E) utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equi-
pamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou 
à disposição de qualquer entidade ou ente do Poder Público

27. Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos 
para a prestação de serviços técnicos profi ssionais especializados 
deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de:
A) concorrência pública
B) tomada de preços
C) concurso
D) pregão
E) carta-convite

28. A modalidade de licitação entre interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas denomina-se:
A) convite
B) pregão eletrônico
C) concorrência
D) tomada de preços
E) concurso público

29. É dispensável a licitação para contratação de obras e servi-
ços de engenharia cujo valor da contratação não seja superior a:
A) R$ 15.000,00
B) R$ 8.000,00
C) R$ 65.000,00
D) R$ 150.000,00
E) R$ 30.000,00

30. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
A) o objeto de execução, salvo os seus elementos característicos
B)  o regime de execução, mas não a forma de fornecimento
C) os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de en-

trega, de observação e de recebimento defi nitivo, conforme o caso
D) o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classifi cação institucional
E) as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

sendo exigidas somente as cauções em dinheiro

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
31. De acordo com o Código de Ética Profi ssional dos Psicólogos, 
no relacionamento profi ssional com profi ssionais não psicólogos 
cabe ao psicólogo:     
A) não encaminhar a profi ssionais ou entidades habilitadas e 

qualifi cadas demandas que extrapolem o campo de atuação 
do psicólogo, preservando o sigilo profi ssional

B) compartilhar somente informações relevantes para qualifi car 
o serviço prestado, resguardando o caráter confi dencial das 
comunicações e assinalando a responsabilidade, de quem as 
receber, de preservar o sigilo  

C) não compartilhar informações com profi ssionais ou entidades 
habilitadas e qualifi cadas em hipótese nenhuma, sob o risco 
de infringir o Código de Ética Profi ssional

D) compartilhar informações com profissionais ou entidades 
habilitadas e qualifi cadas somente por meio de comunicação 
verbal, assinalando a responsabilidade, de quem as receber, 
de preservar o sigilo

E) compartilhar, com profi ssionais ou entidades habilitadas e 
qualifi cadas todo tipo de informação, resguardando o caráter 
confi dencial das comunicações profi ssionais

32. A família de um usuário de crack, ao descobrir o envolvimento 
de um de seus membros, em grande parte dos casos torna-se 
co-dependente, vivendo sentimentos angustiantes de culpa e 
impotência. A terapia familiar é uma forma de tratamento com pos-
sibilidades de ser bem sucedida nestes casos. Não corresponde a 
uma mudança possível por meio da terapia de família:
A) mudança no jeito de pensar e agir de todos os envolvidos
B) mudança no relacionamento familiar
C) conhecimento do sofrimento pelo qual a família passa
D) conhecimento sobre as causas que levam ao uso do crack
E) surgimento de confl itos impeditivos à possibilidade de sua resolução

33. Ao fundar a psicanálise, Freud precisou desconstruir diversos 
saberes estabelecidos para construir este que, epistemologicamen-
te falando, não se encontra em continuidade com nenhum outro. 
Escutando as queixas e os sintomas dos pacientes, buscou:     
A) as relações causais
B) as relações de signifi cação
C) a história real do sujeito
D) a veracidade do relato
E) a lógica temporal do relato

34. O temor claustrofóbico, segundo Pichon-Rivière (1980), é um 
dos fatores básicos da ansiedade do conhecimento e pode levar o 
sujeito a produzir divisões internas, com a fi nalidade de assimilar 
certo tipo de conhecimento, sem que contamine ou prejudique o 
resto de sua personalidade. O que o sujeito teme, efetivamente, é:     
A) projetar o objeto do conhecimento por meio da identifi cação
B) não conseguir acessar os conhecimentos através da memória
C) introjetar o objeto do conhecimento
D) fi car dentro do objeto de conhecimento sem poder sair dele
E) distanciar-se do objeto do conhecimento

35. De acordo com as Resoluções do Conselho Federal de Psi-
cologia que dispõem sobre as questões discriminatórias e o Código 
de Ética Profi ssional dos Psicólogos, o psicólogo, no exercício da 
sua profi ssão, deve:     
A) atuar segundo os princípios éticos da profi ssão, notadamente 

aqueles que disciplinam a não discriminação e a promoção e 
bem-estar das pessoas e da humanidade

B) exercer ações que favoreçam a patologização e o tratamento 
de comportamentos e práticas homofóbicas

C) atuar segundo os princípios éticos da profi ssão, colaborando 
com serviços e eventos que sejam de natureza discriminatória 
ou contribuam para o desenvolvimento de culturas institucionais 
discriminatórias

D) pronunciar-se em eventos públicos nos meios de comunicação 
de massa de modo a reforçar o preconceito racial

E) utilizar-se de técnicas psicológicas para criar, manter ou reforçar 
preconceitos, estigmas, estereótipos ou discriminações
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36. O estigma, segundo Goffman (1978), não envolve unicamente 
a divisão entre sujeitos normais e sujeitos estigmatizados, mas sim 
uma complexidade maior que diz respeito a:
A) um processo interativo entre o sujeito normal e o sujeito cum-

pridor das normas estabelecidas
B) um processo social de dois papéis, onde cada sujeito participa 

de ambos
C) uma interface entre o estigmatizado e o patológico
D) um confl ito social gerado por normas cumpridas e não cumpridas
E) uma interação entre os papéis desempenhados pelo sujeito

37. Somente a partir do século XIX, o signifi cado do trabalho 
para a vida do homem passou a ser considerado. Diversos teóricos 
dedicaram-se, então, a este tema. Para Freud, a civilização passou 
a existir quando os homens resolveram fazer um pacto entre si, 
propondo-se a trocar uma parcela de liberdade pulsional por um 
pouco de segurança, por meio do mecanismo de deslocamento, que 
inibe a libido e dirige-se a objetivos socialmente aceitos, incluindo 
o trabalho. Este deslocamento, em psicanálise, denomina-se: 
A) repressão
B) recalcamento
C) sublimação
D) inibição
E) denegação

38. Pichon-Rivière (1980) propõe uma investigação tríplice (psi-
cossocial, sociodinâmica e institucional) para obter uma análise dos 
indivíduos e dos grupos. A investigação psicossocial refere-se a:        
A) diversas tensões existentes em todo tipo de vínculo
B) parte do indivíduo que se expressa para fora
C) parte do indivíduo que se evidencia nos grandes grupos
D) investigações pertinentes ao interior do indivíduo
E) análise do grupo como estrutura

39. A articulação das diferentes dimensões do ser cognoscente 
ocorre por meio de um processo dialético que é, ao mesmo tem-
po, confl itivo e complementar e que se evidencia na construção 
do conhecimento. Para Almeida e Silva (1998), o que rege este 
processo é a articulação entre:
A) autonomia e princípio da realidade
B) autonomia e processo secundário
C) sujeito cognoscente e eu cognoscente
D) eu cognoscente e heteronomia
E) autonomia e heteronomia

40. A descoberta do envolvimento de um adolescente com 
drogas traz à tona confl itos familiares já existentes ou não. São 
diversas as reações que os pais podem ter e uma delas, bastante 
frequente, refl ete a difi culdade de aceitar a situação, verbalizando 
que as atitudes do(a) fi lho(a) continuam as mesmas, ao mesmo 
tempo em que apontam que seu comportamento está modifi cado. 
Este mecanismo de defesa denomina-se:
A) projeção
B) deslocamento
C) negação
D) identifi cação
E) racionalização 

41. O termo “institucionalismo” sempre foi bastante estudado em 
psiquiatria e se refere aos danos causados ao paciente por uma longa 
permanência hospitalar. Barton apud Tundes e Costa (2000) descreve 
a “neurose institucional”, que tem como uma de suas características:     
A) interesse relativo às coisas e acontecimentos pessoais
B) elaboração de projetos para o futuro
C) manutenção de hábitos pessoais
D) resignação diante dos fatos e das coisas
E) confronto às atitudes autoritárias

42. As situações traumáticas reduzem a força de Eros, levando 
o sujeito a uma depressão nomeada por Marty apud Volich et al 
(1998)  como “depressão essencial”. A face não afetiva desta de-
pressão, que compreende uma automação extensa das atitudes, 
comportamentos e pensamentos denomina-se:
A) função mental
B) depressão vital
C) princípio de programação
D) princípio funcional hierarquizado
E) vida operatória     

43. Goffman (1978) descreve os símbolos de prestígio e de es-
tigma como dados necessários à informação social sobre o sujeito. 
Refere-se, ainda, a outra informação que busca, de forma real ou 
ilusória, quebrar uma imagem estabelecida e encontrar uma direção 
positiva. A esta denomina:
A) projetores sociais
B) encobridores
C) informadores
D) desidentifi cadores
E) diferenciadores

44. De acordo com o Manual de Documentos Escritos produzido 
pelo Conselho Federal de Psicologia, existem cinco modalidades 
de documentos que podem ser solicitados ao psicólogo, cada um 
com conceitos, fi nalidades e estruturas específi cas. A fi nalidade 
do parecer psicológico é:
A) apresentar resultados e conclusões da avaliação psicológica 

realizada, independente da destinação do mesmo
B) apresentar uma resposta esclarecedora, no campo do conhe-

cimento psicológico, por meio de uma avaliação técnica espe-
cializada de uma “questão-problema”, visando dirimir dúvidas 
que estão interferindo na decisão

C) informar a ocorrência de fatos ou situações objetivas relaciona-
das ao atendimento psicológico, declarando o comparecimento 
do atendido e o enquadre do atendimento

D) apresentar diagnóstico e/ou prognóstico, no campo do conheci-
mento psicológico, por meio de extensa pesquisa, para subsidiar 
ações, decisões e/ou encaminhamentos

E) afi rmar, como testemunha, por escrito, a informação ou estado 
psicológico de quem o solicita por meio de requerimento

45. O trabalho é um dos critérios utilizados atualmente para 
avaliar o funcionamento psíquico saudável, considerando que sua 
organização não cria doenças mentais. Entretanto, segundo He-
loani e Capitão (2003), “o defeito crônico de uma vida mental sem 
saída mantida pela organização do trabalho, tem provavelmente 
um efeito que favorece as descompensações psiconeuróticas”. 
O surgimento destas descompensações, assim como dos surtos 
psicóticos, depende na realidade, principalmente de:
A) estrutura da personalidade que o sujeito desenvolve
B) condições sociais que o sujeito vivencia
C) desestruturação das relações familiares
D) início da vida produtiva do sujeito
E) confl itos vividos na adolescência

46. Todo sujeito desempenha diversos papéis ao longo da vida. 
Estes, determinadas vezes, podem ser contraditórios, levando o 
sujeito a atuar de maneiras diferentes. Os papéis são adjudicados 
e assumidos em um interjogo dialético e o sujeito que apresenta 
maior grau de maturidade é aquele que:
A) adjudica diferentes papéis ao mesmo tempo
B) demonstra maior criatividade nos papéis que assume
C) mostra coerência interna nos papéis que assume
D) assume sempre o mesmo papel
E) deposita e é depositário de maior número de adjucações de 

papéis
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47. De acordo com Almeida e Silva (1998), o ser cognoscente 
não é o senhor absoluto dos seus próprios pensamentos porque 
o inconsciente pode existir sem a consciência, posto que o in-
consciente é a essência da vida mental. Esta frase evidencia a 
relevância do inconsciente na vida do ser cognoscente. Entretanto, 
segundo a autora, este ser cognoscente tem dois sistemas de 
funcionamento, a saber:
A) consciente/princípio do prazer e pré-consciente
B) inconsciente e processo primário
C) processo secundário e princípio da realidade
D) consciente/pré-consciente e inconsciente
E) inconsciente e processo primário/princípio do prazer

48. Considerando o Código de Ética Profi ssional dos Psicólogos, 
no que diz respeito à atuação do psicólogo é incorreto afi rmar:
A) O psicólogo deverá fornecer, a quem de direito, na prestação 

de serviços psicológicos, informações concernentes ao trabalho 
a ser realizado e ao seu objetivo profi ssional.

B) O psicólogo deverá informar, a quem de direito, os resultados 
decorrentes da prestação de serviços psicológicos, transmitindo 
somente o que for necessário para a tomada de decisões que 
afetem o usuário ou benefi ciário.

C) O psicólogo, ao desligar-se de uma organização por demissão 
ou exoneração, fi ca isento de preocupar-se com o destino dos 
arquivos confi denciais.

D) É vedado ao psicólogo induzir a convicções políticas, fi losófi -
cas, morais, ideológicas, religiosas, de orientação sexual ou 
a qualquer tipo de preconceito, quando do exercício de suas 
funções profi ssionais.

E) É vedado ao psicólogo emitir documentos sem fundamentação 
e qualidade técnico-científi ca.

49. Com frequência, encontra-se a responsabilização da estrutura 
social como argumento e causa direta das perturbações mentais. 
Nesta concepção, existe o pressuposto de uma identidade entre os 
fenômenos da alienação social e da alienação mental; entretanto, 
eles não são idênticos e não variam apenas quantitativamente na 
sua abrangência. Bezerra Jr. apud Tundis e Costa (2000) considera 
a alienação social como:
A) resultado individual do modo como se organiza a sociedade
B) modo como cada sujeito realiza e reconhece sua produção 
C) identifi cação da insubordinação do sujeito ao modelo social
D) consciência crítica do sujeito sobre sua produção
E) perturbação da organização dominante na sociedade

50. Segundo Pichon-Rivière (1980), o tipo de pensamento que se 
caracteriza pela extensão às coisas inanimadas da intencionalidade 
dos objetos animados denomina-se pensamento:
A) delirante
B) alucinatório
C) persecutório
D) mágico
E) transferencial


